
 
A C Ó R D Ã O  
TC-019804.989.22-6 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Praia Grande. 
Organização Social Beneficiária: Associação Paulista 
para o Desenvolvimento da Medicina – SPDM. 
Entidade Gerenciada: Complexo Hospitalar Irmã Dulce. 
Responsáveis: Raquel Auxiliadora Chini (Prefeita), Cleber 
Suckow Nogueira (Secretário Municipal) e Ronaldo Ramos 
Laranjeira (Diretor-Presidente da SPDM). 
Em Julgamento: Prestação de contas – repasses ao 
terceiro setor. 
Exercício: 2022. 
Valor: R$109.745.401,11. 
Advogados: Mônica Liberatti Barbosa (OAB/SP nº 
191.573), Francisco Antonio Miranda Rodriguez (OAB/SP 
nº 113.591), André Luis Pereira (OAB/SP nº 172.287), 
Anderson Viar Ferraresi (OAB/SP nº 206.326), Fábio Vieira 
(OAB/SP nº 337.414), Abimael de França Melo (OAB/SP nº 
334.047), Juliana Annunziato Campioni (OAB/SP nº 
235.020), Carlos Carmelo Balaró (OAB/SP nº 102.778), 
Lídia Valério Marzagão (OAB/SP nº 107.421), Daniela 
Rocegalli Rebelato (OAB/SP nº 207.532), Ricardo 
Rodrigues Farias (OAB/SP nº 249.615), Luciana Thiago 
Abenante (OAB/SP nº 257.228), Ana Maria Maurício 
Franco (OAB/SP nº 187.301), Marcela Nagaoka (OAB/SP 
nº 305.181), Raphael de Matos Cardoso (OAB/SP nº 
258.821), Marinella Afonso de Almeida (OAB/SP nº 
217.055), Lucas Lazzarini (OAB/SP nº 330.010), Adriana 
de Souza (OAB/SP nº 157.653), Palmyrita Sammarco 
Junqueira (OAB/SP nº 62.751), Kátia Bernal (OAB/SP nº 
230.467), Giovanna Bernardineli de Almeida (OAB/SP nº 
426.410), Abigail Gomes de Souza da Silva (OAB/SP nº 
455.620), Fernanda Moura Silva (OAB/SP nº 420.361), 
Ronaldo Medeiros Barbosa (OAB/SP nº 378.327), Débora 
Amorim de Paula (OAB/SP nº 471.279), Júlia Aparecida de 
Aquino (OAB/SP nº 473.173), Stephanie Aguiar dos Santos 
(OAB/SP nº 501.058) e Júlio Nunes Matiussi (OAB/SP nº 
500.107) e outros. 
Procuradora de Contas: Renata Constante Cestari. 
Fiscalizada por: UR-20. 
Fiscalização atual: UR-20. 

 
REPASSES PÚBLICOS. TERCEIRO SETOR. CONTRATO DE 
GESTÃO. CONFUSÃO ENTRE OS VALORES DO CONTRATO DE 
GESTÃO E DE OUTROS AJUSTES DA ENTIDADE, FIRMADOS 
PERANTE A UNIÃO E O ESTADO, NOTICIANDO-SE A TOMADA DE 
EMPRÉSTIMOS DAQUELAS ESFERAS FEDERATIVAS PELA 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL, DE MODO A REVELAR GESTÃO 
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TEMERÁRIA, COM INCLUSÃO DE GASTOS DESPROVIDOS DE 
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. PAGAMENTO DE DESPESAS 
PROVENIENTES DE RATEIO, NÃO PREVISTAS NO PLANO DE 
TRABALHO. EXCESSIVA CARGA HORÁRIA DE MÉDICOS. 
QUARTEIRIZAÇÃO INDEVIDA DE ATIVIDADES. IRREGULAR, COM 
DETERMINAÇÃO PARA DEVOLUÇÃO DE VALORES  
1. A gestão temerária dos recursos, embora por si só não implique a 
obrigatoriedade de devolução de valores, ocasiona o juízo de 
reprovação da Prestação de Contas. 
2. O excesso da carga horária dos médicos dá ensejo ao juízo de 
irregularidade na prestação de contas relativa aos ajustes destinados 
à realização de serviços de saúde. 
3. Nas prestações de contas dos contratos de gestão, consideram-se 
irregulares as despesas provenientes de rateio não individualizadas no 
Plano de Trabalho. 
4. É vedada a transferência da gestão das organizações sociais para 
pessoas jurídicas alheias ao contrato inicialmente celebrado perante a 
Administração Direta. 

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

ACORDA a E. Segunda Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 2 de junho de 2026, pelo voto dos 

Conselheiros Renato Martins Costa, Presidente e Relator, Maxwell Borges de 

Moura Vieira e Carlos Cezar, na conformidade das correspondentes notas 

taquigráficas, julgar irregular a Prestação de Contas relativa à importância de R$ 

98.003.739,89, acionando-se, em consequência, as disposições do artigo 2º, 

inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93.  

Em decorrência do julgamento, condena a SPDM - 

Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina a restituir ao erário 

municipal os valores correspondentes a despesas apropriadas mediante rateio 

no importe de R$ R$ 6.741.117,09, com as devidas correções e atualizações 

monetárias até a data do efetivo recolhimento. 

Nada obstante, considerando a imprescindibilidade das 

ações de saúde, desde logo autoriza eventual parcelamento do débito em regular 

entendimento com a Prefeitura, de tudo sendo esta E. Corte informada, bem 

como afasta a proibição de novos recebimentos pela Entidade. 

Presente na sessão a Procuradora do Ministério Público de 

Contas Élida Graziane Pinto. 
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Os autos estão disponíveis, mediante regular 

cadastramento, no Sistema de Processo Eletrônico – e-TCESP, na página 

www.tce.sp.gov.br. 

Publique-se. 

São Paulo, 25 de junho de 2026. 
 
 
RENATO MARTINS COSTA                                    PRESIDENTE e RELATOR 
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